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em sua língua, aparência e modo de vida às populações campo­

nesas: maus fregueses, portanto, para o órgão indigenista (e para 
os etnólogos 'puristas') -, e como sua ressurgência étnica colo­

cou problemas diferentes, de natureza mais fundiário-assistencial 

que geopolítico-ambiental, daqueles enfrentados hoje pelos índi­

os da Amazônia84
• O grande problema, de cuja solução os outros 

dependem, é o de reverter o estigma da 'mistura', de modo a 

assegurar um estatuto de indianidade jurídica plena. Isso explica 

o processo dito de etnogênese. O referencial teórico de Oliveira 

para pensar esse processo é "a bibliografia inglesa e norte-ameri­

cana sobre etnicidade e antropologia política, e - é importante 

acrescentar - [os] estudos brasileiros sobre contato interétnico" 

(p. 53). O aporte específico do autor a esse repertório é o concei­

to de ''territoria!ização n. 

J\ inspiração mais remota desse conceito é a clássica oposi­

ção evolucionista entre 'parentesco' e 'território', societas e civitas, 

estabelecida por Morgan (p. 54). Se bem compreendi Oliveira, 

84. Daqueles enfrentados hqje, sublinhe-se. Os índios da Amazônia só come­
çaram a ser tomados em termos 'ecológicos' e 'geopolíticos' nos ültimos 
vinte anos, mais ou menos. Até então, seus problemas eram vistos como 
de natureza igualn1ente 'fundiária' e 'assistencial' (o que eles continuam 
sendo, em particular no gue concerne à ljLlestão da saúde). A transferên­
cia do interesse de Oliveira para o Nordeste tem, por isso, aspectos de 
continuidade. A si tuação atual dos índios do Nordeste mostra certas 
analogias com a situação arnazônica na época da atuação mais intensa 
desse etnólogo ali: o par Punai/terra indígena continua no centro de suas 
preocupações. Em boa parte da Amazônia atual, com as terras indígenas 
relativamente garantidas e a Punai amplamente alijada de sua função de 
mediador, em vista elo estabelecimento ele formas ele interlocução direta 
elos índios com os poderes locais e com ONGs nacionais e internacio­
nais, as preferências temáticas de Oliveira perdem algo de sua relevância. 
Acrescente-se a isso o fato de que os índios arnazônicos precisam cada 
vez menos dos antropólogos como mediadores políticos, ao passo gue, 
no caso do Nordeste, esses são mais gue bem-vindos, pois sua presença 
no grupo indígena serve de evidência pública da reivindicada indianidade 

elo grupo. 



196 EDUARDO VIVEIROS D" CASTRO 

seu conceito de territo rialização exprime a idéia de que a incor­

poração de uma sociedade indígena pelo Estado nacional envol­
ve uma passagem do 'parentesco' ao ' terri tó rio' como princípio 

de constituição social, ou, pelo menos, a instauração de uma 
"nova relação da sociedade com o território" (foc. cit.). A territori­

alização por incorporação a um Estado, ele mesmo territorialmente 

organizado, produz uma modificação no que poderíamos chamar 

de natureza última da sociedade indígena: um "processo de reor­

ganização social" (p. 55) que implica, entre outras coisas, uma 

'etnificação' da sociedade, isto é, o "estabelecimento de uma iden­

tidade étnica diferenciadora" e uma "reelaboração da cultura e da 

relação com o passado". 
A ressu rreição da polaridade parentesco/território por O li­

veira me parece rica em implicações, digamos, simbólicas. Com 
efeito, o autor escolheu teoricamente o pólo do território, en­

quanto a etnologia 'clássica' do Museu Nacional tem se distingui­

do exatamente por suas contribuições a uma teoria do parentes­

co. Isso parece corresponder às preferências mais profundas das 

respectivas 'vertentes': a primeira fico u com a civitas nacional, a 
, 

segunda com a societas nativa. E interessante ai nda que, em seu 

modelo de territorialização, Oliveira vá atribuir ao processo de 

terrilorializaçào e ao nexo territorial o mesmo caráter sociogenético 

que os processos de aparentamento e a relação de parentesco desem­
penham nas análises da ver tente 'clássica'. Assim, diz o autor 

sobre os grupos étnicos nordestinos, "a relação entre a pessoa e 

o grupo étnico seria mediada pelo território" (p. 65), ao passo 

que a relação entre a pessoa e os coletivos em que ela se inclui 

são, no caso do outro modelo, mediadas pelo parentesco. Na 

verdade, a etnologia amazônica vem mostrando como muitas das 
formações sociais daquela região convertem continuamente o 'ter­

ritório' (a co-residência) em parentesco, ao definirem os residen­

tes de um mesmo grupo local como paren tes (Viveiros de Castro 

1993a). No caso do modelo que Oliveira parece estar conceben-
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do para os índios do Nordeste, é o parentesco que se converte 
, 

em território. E como se nessa situação o conceito de mistura 

corporal - os índios 111isturados - necessitasse de uma contraparti­

da na pureza territorial- os territórios indígenas distintos reivindi­

cados pelos índios. Compare-se també1n essa concepção da situa­

ção nordestina, em que a história é o território, com a visão dos 

'índios misturados, es tudados por Govv (1991 ) , para quem a 

Cotnttnidad Nativa (a coletividade indígena reconhecida juridicamente 
pelo Estado peruano) e as terras que lhe cabem são apenas supor­

tes para a produção e o exercício do parentesco, e para quem 

"history is kinship"85
. Parece haver, entretanto, u1n discurso e u1na 

prática do parentesco nas comunidades nordestinas (p. 61), mas 

infelizmente ficamos sabendo muito pouco sobre isso, porque na 

visão de Oliveira o território engloba o parentesco a ponto de 

eclipsá-lo. 

O conceito de territorialização, diz o autor, é uma extensão 

das idéias de Barth sobre a identidade étnica como processo 
político: "afastando-se das posturas culturalistas, Barth definia 

um grupo étnico como um tipo organizacional, onde uma socie­

dade se utilizava de diferenças culturais ... " (p. 55). Essa paráfra­

se feita por Oliveira sugere uma reificação ou mesmo personifi­

cação da sociedade) curiosa contrapartida daquele afastamento frente 

às posturas culturalistas que veria1n cada 'cultura' como um 'isola-
, 

do'. A parte isso, a teoria da etnicidade de Barth é bem parecida 

com a noção lévi-straussiana da 'cultu ra' como conjunto de afas­

tamentos significativos contextualmente definidos, fortemente 

criticada por Oliveira em seu artigo. No caso da etnicidade, natu­
ralmente, quem 'significa' os afastamentos são os agentes, não o 

analista, e essa significação é um "ato político" (p. 55). Mas 

85. É curioso que Oliveira, neste artigo em que elabora tão detalhadamente a 
noção de 'índios misturados', não tenha achado necessárjo fazer nenhuma 
referência ao livro de Gow, que trata de urn povo que se define exatamente 
nesses termos. 
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como tão bem mostrou Carneiro da Cunha (1979), a etnicidade é 

uma transformação específica da lógica totêmica analisada por 

Lévi-Strauss: ela é a variante politicamente moderna do totemismo, 

pertencendo à estrutura ' totem, casta' discutida em O pensamento 

selvage1n. (O que distinguiria a etnicidade do totemismo, entretan­

to, é o ser moderna, não o ser política, pois o tote1nismo é em si 

mesmo um dispositivo político. Ou, se quisermos usar a polari­

dade evolucionista revivida por Oliveira, o totemismo está para o 

mundo do 'parentesco' como a etnicidade para o universo do 

'ter ri tório'.) 

Um comentário geral sobre a 'po lítica' e o 'político'. A esco­

la de Oliveira utiliza liberalmente as form as substantivas, adjetivas 

e adverbiais dessas palavras em suas interpretações, identifican­

do-se, além disso, com o que chama de 'an tropologia política'. A 

cultura, aliás, parece só ter sido readmitida no cenário contatualista 

porque ela foi 'poli tizada', isto é, porque ela pôde ser redefinida 

como a continuação da politica por ou tros meios, g raças ao uso 

efetivamente político da distintividade cultural por parte dos gru­

pos nordestinos (o que explica a 'alta atratividade' dos índios do 

Nordeste para essa escola) . Em lugar, portanto, de pôr a política 

na cultura, os neocontatualistas põem a cultura na política. Movi-
. , 

m en to aparentem ente interessante; mas so aparentemente. 

O recurso invariável ao 'político' funciona como o instru­

m ento de realização daquele trabalho crítico que os contatualistas 

estimam mais que tudo: a desnaturalização das categorias antro­

pológicas e dos fenômenos sociais. Trabalho medtório - se ele 

começasse por se aplicar à própria noção de 'política'. Com efei­

to, é difícil desnaturalizar o que quer que seja a parti r de uma 

concepção violentamente naturalizada do 'político', que o vê como 

uma esp écie de éter do mundo social, substância mística a medi­

ar universalmente as ações humanas. Nada m ais característico de 

certos impasses da antropologia contemporân ea que esse proces­

so conceituai de essencialização da política, expressão, po r vezes, de 
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um natural ismo sumário (na verdade, uma teoria da natureza 

humana) que subscreve princípios grandiosos e vagos como o 

"caráter central do confli to para o entendimento dos fatos so­

ciais" (Oliveira F°, 1988: 11)86. O s partidários desse poli ticismo 

generalizado p retendem estar desnaturalizando a sociedade, mas 

apenas para melhor renaturalizá-la no elemento universal do po­

lítico (talvez na ilusão de que ele seja na turalmente 

desnaturalizado), que passa então a funcionar co1no segunda natu­
reza, isto é, como o equivalente 11aturalizado da 'cultura', nos 

termos do tradicional dualismo 'natureza/ cultura' . Essa antropo­

logia política, com sua retórica pré-fabricada do 'conflito', das 

'estratégias' e dos 'recursos' é bem diferente de uma verdadeira 

antropologia da política (G oldman & Palmeira, 1996), que só 

começa quando se pergunta o que pode ser uma dimensão do 'polí­

tico' em sociedades diferentes da nossa. Pois não é possível pôr a 

cultura na política sem p ôr o político na cultura87
. E, enquanto 

alguns ainda se afanam em desnaturalizar a sociedade (trabalho 

86. l~stc princípio tem um valor heurístico tão pequeno c.iuanto o de seu hipo­
tético contrário consensualista e 'equilibrista'. 

87. Falei no dualismo natureza/ cultura c1ue continua a o rientar o desiderato da 
'desnaturali zação'. Mas há, é claro, os que uni ficam, como bons 'ma terialis­
tas', a dicotomia en tre o mundo físico da energia e o mundo políti co do 
interesse nos te rmos de uma termodinâmica universal da escc1ssez> esse tema­
chavc da cosmologia ocidental com profundas raízes religiosas (Sahlins, 
1996). Mesmo entre os dualistas, encon tram-se sinais dessa dependência 
frente à metafisica natu ralista da escassez. Não adianta muito dou rar a 
pílula alegando que os recursos escassos, objeto e causa daquele conflito 
de interesses postulado como princípio e fim da vida social, não são definíveis 
universalmente, mas sim "recursos socialmente valorizados" (Oliveira .P', 
1988: 11). Tudo que se consegue com isso é produzir um monstro concei­
tuai que poderíamos batizar com o nome de 'utilitarismo simbólico'. Mas, 
como os fundamentos propriamente simbólicos da valorização social de 
tajs ' recursos' não podem ser examinados - sob pena, seja de tautologia, 
seja (horresco referens) de culturalismo explícito -, sua composição vira utna 
espécie de caixa-preta (o 'arbitrário cultural'), permitindo assim o retorno 

clandestino de um utilitarismo sem adjetivos. 
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de Sísifo, pois naturalizar-se é precisa1nente a função da socieda­

de), os etnólogos 'clássicos' e outros antropólogos já passaram 
ao programa mais interessante que é o de desnaturalizar a natureza, 

desmontando as essências,- físicas ou políticas, com que se ten­

tam reduzir os mundos indígenas às categorias da razão ociden-
, 

tal. A naturalização da política praticada pelo neocontatualismo, a 

antropologia contrapõe, portanto, uma politização da natureza, que 

problematiza a distinção - política, naturalmente - entre huma­

nos e não-hu1nanos, cultura e natureza, sociedade e a1nbiente 

(Latour, 1991, 1998; T. Lima, 1996; Viveiros de Castro, 1996b). 
Fim do comentário. 

O aporte específico do conceito de territoóalização em rela­

ção às propostas de Barth, diz Oliveira, seria a idéia de que a 

etnificação dos grupos territorializados, e a própria noção de 

grupo étnico, depende do processo de territorialização: é o Esta­

do-nação que etnifica, ao territorializar. A hipótese seria muito 

interessante, se levássemos a coisa por caminhos outros em que a 
leva Oliveira. Em suas mãos, a territorialização etnificante se 

transforma em verdade, na acepção hegeliana da palavra, dos po­
vos indígenas, como já acontecia com os antepassados desse con­

ceito: a situação colonial, a indianidade. "A noção de territoriali­

zação tem a mesma função heurística que a de situação colonial 

[ ... ] da qual descende e é caudatária em termos teóricos" (p. 56). 

Ela é sobretudo caudatária do conceito de indianidade, proposto 

pelo próprio autor em seu estudo sobre os Ticuna (id., 1988)88
. 

D e fato, ela é sua radicalização: no caso ticuna, ainda havia um 

'arbitrário cultural' anterior (histórica e logicamente) ao processo 

de indianização, e ainda se falava em 'instituições nativas' que 

seriam infil tradas e tomadas pelas 'instituições coloniais'. No caso 

nordestino, tal como visto por Oliveira, tudo é posterior ao proces-

88. l~ste conceito, por sua vez, é descendente.; direto do conceito darciano de 
"índio genérico". 
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so de territorialização. Os índios atuais do Nordeste são criados 

pelo Estado ex nihilo, visto que o foram a partir de um substrato 
sociocultural aniquilado pela sociedade invasora: as instituições 

nativas são instituídas pelas instituições coloniais, isto é, elas são 

instituições coloniais. A civitas produziu a societas. O processo de 

territorialização é 

o movi1ncnto pelo qual u1n objeto político-adn1inistrativo ve1n a se 

transformar em uma coletividade organizada, formulando uma identidade 

própria, instituindo 1necanis1nos de ton1ada de decisão e de representação, 

e reestruturando suas fortnas culturais (inclusive as que o relacionam com 

o meio ambiente e com o universo religioso). E aí volto a reencontrar 

Barth, mas se1n restringir-n1e à dimensão identitária, vendo a distinção e a 

individualização como vetores de organização social (id., 1998: 56). 

O discurso é profundamente ambíguo. Um ob.Jeto político­

ad1ninistrativo vem a se transformar em urna coletividade organizada. 

Isto é, a criatura parece dotada de certa autonomia frente ao 

criador. Mas, ao mesmo tempo., afirma-se que o processo de 

terri torialização 

trouxe consigo a i1npos1çao aos índios de instituições e crenças 

caraterísticas de u1n 1nodo de vida próprio aos índios que habitam as reser­

vas indígenas e são objeto, com maior grau de compulsão, de exercício 

paternalista da tutela (fato independente de sua diversidade cultural). D en­

tre os componentes principais dessa indictnidctde [ .. ·l cabe destacar a estru­

tura política e os rituais diferenciadores (p. 59). 

Ou seja, o objeto político-administrativo na verdade não 'se 

transforma, em coletividade organizada - ele é a organização dessa 

comunidade organizada; ele provê as 'instituições' e as 'represen­

tações, (as "crenças") da comunidade. O arbi trário cultural se 

torna literalmente arbitrário. E se Barth ainda se "restringi[a] à 
dimensão identitária" dos g rupos étnicos, Oliveira vai ver a terri­

torialização etnificante como fenômeno total, como potência 

sociogenética. A condição de grupo étnico é anterior à de grupo 
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social; o grupo étnico produzirá a sociedade, porque o Estado 

produziu o grupo étnico. Etn outras palavras: o Estado nacional 

criou a sociedade indígena. Os povos originários são povos origi­
nados. Originário, só o E stado. 

Mas, com isso, o discurso contatualista se vê diante do pro­

blema de legitimar as culturas indígenas nordestinas perante a 

antropologia, visto que ele suspeita que es ta suspeite que tais _....-
culturas não sejam 'autênticas'. O que aconteceu? Vejamos. Os 

índios do Nordeste estão usando sua distintivídade cultural para 

a fir1nar sua dis tintividade cultural. Mas como o etnólogo 

contatualista vê a distintividade cultural (que os índios usam) 

como expressão histórica do Estado territorializador, a 

distintividade cultural (que os índios afirm am) precisa ser legiti­

mada de alguma outra forma. Se é que há alguma outra fo rma. O 

mal-estar conceitua] sentido aqui pelos contatualistas parece de­

rivar da tradicional confusão entre gênese e significação (ou fun­

ção) de uma forma ou fenômeno social. D o fato de que as insti­

tuições socioculturais indígenas se 01iginaram historicamente de 

um processo de te rri torialização estatal não se segue que sua 

função presente seja a de exprimir esse processo, ou que sua 
, 

significação indígena tenha qualquer coisa a ver com ele. E exata-

mente isso que o processo impropriamente chamado (pois se 

trata de um devir, não de uma gênese) de etnogênese nordestina 

está mostrando, contra as interpretações do processo de 

'indianização' características da doutrina contatualista. Interpre­

tações que ela agora se vê forçada a modificar - mas das quais 
não consegue abri r mão inteiramente. 

As culturas indígenas da Amazónia, como vimos anterior­

mente, haviam sido reduzidas por Oliveira ao regime do 'apesar 

de'; as culturas indígenas do Nordeste vão continuar modalizadas 

pela retórica do 'apesar'. Só que agora vai ser preciso inverter o 

argumento. Se os índios da Amazônia eram reduzidos a uma 

comum indianidade colonial apesar de sua diversidade cultural (ou 
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a diversas indianidades coloniais apesar de sua unidade cultural), 

no caso nordestino será necessário mostrar, ao contrário, que 
estamos diante de culturas 'legítimas' ou 'autênticas', apesar de 
elas terem sido constituídas por diferentes "fluxos e tradições" 

culturais, apesar de não serem distintivamente distintas - pois par­

tilhadas por grupos indígenas diferentes -, e apesar de tere1n a 

função primariamente diacrítica de afirmação de uma indianidade 

imposta pelo Estado (pp. 59-60). Assün, adverte-se o leitor: "para 

gue sejam legítimos componentes laos olhos de quem?] de sua 

cultura atual, não é preciso que tais costumes e crenças sejam [ ... ] 

traços exclusivos daquela sociedade" (p. 59). E se a ênfase no 
caso dos índios da Amazônia era sobre os "processos 

homogeneizadores", agora vai ser preciso dizer que "o processo 
de territorialização não deve jamais ser entendido simplesmente 

como de mão única, dirigido externan1ente e homogeneizador ... " 

(!oc. cit.). Com efeito, em uma situação de 'mistura' na qual o 

vetor político indígena está orientado exatamente para uma 

'desmistura', é preciso ao mesmo tempo qftrmar a homogeneização) 
indispensável à economia teórica do contatualismo (a territoriali­

zação impõe uma situação de indianidade que é "independente 

da diversidade cultural" [p. 59]), e negá-la, porque os próprios 

índios estão a fazê-lo. 

Assim, por exemplo (pp. 60-61), aprendemos que "os 
Xukuru e Xukuru-l(ariri [ ... ] fazem a distinção entre os 'índios 

puros' (de famílias antigas e reconhecidas como indígenas) e os 

'braiados' (produtos de intercasamento com brancost ... J)". Inte­

ressante ver os índios misturados do Nordeste usando aquela 

categoria tão detestada pelos contatualistas - 'índios puros', 

essa coisa em que só os etnólogos clássicos acreditam - e que 

eles façam a distinção entre 'puros' e 'misturados', isto é, a 

exata distinção que Oliveira pretende desfazer com seu elogio 

da mistura. Isso me parece resumir o paradoxo central da teoria 

contatualista: os povos que ela escolheu co1no objeto peifeito (cria-
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dos pelo Estado, etnificados, territorializados, vernaculizados, 

não-exotizáveis etc.) são os principais interessados no discurso 

que ela rejeita: o discurso da cultura pura e sem mistura89
. Vai 

ser preciso então não acreditar nos índios. 

A solução para esse problema incômodo é a transformação 
da cultura em metáfora - em metáfora política. Isto é, vai ser 

necessário adotar uma abordagem 'simbolista' da cultura, para 

usarmos o vocabulário da antropologia da religião (Skorupski, 

1976). O s partidários da abordagem simbolista sustentam que as 

crenças religiosas dos 'primitivos' não podem ser tomadas literal­

mente (pois, nesse caso, seriam absurdas), mas devem ser inter­
pretadas como significando verdadeirc11nente o utra coisa: a 'socieda­

de', ou algo do gênero (o 'político', por exemplo). O s contatualistas 

generalizam, por assim dizer, essa tese para 'toda' a cultura. Visto 

terem se proibido de interpretar as culturas indígenas como cul­

turas indígenas - já que elas não são 'na verdade' culturas origi­

nárias, e se tomadas literalmente só poderiam refl etir o rosto do 
E stado que as criou - , interpretam-nas como significando reaf-

1nente outra coisa: a vontade de obter terras, assistência e identi­

dade jurídica. As culturas indígenas nordestinas s~o 'autênticas', 

pensam, com razão, os contatualistas - inas, pensam também 

eles, elas não são autênticas pelas razões que os índios pensam. 

Elas o são porque elas significam os índios, não porque os índios 

significam co1n elas. Ou, em outras palavras: os contatualistas pen­

sam que os índios, com suas culturas, estão a significar apenas 

sua própria indianidade; mas, para os índios, o que se significa 

com elas é a realidade. 

Com tais argúcias teológicas sobre uma indianidade impos­

ta que se transforma em autenticidade 1netafórica, os contatualistas 
, 

caem nos braços de quem menos se poderia esperar: de E mile 

89. 1'al paradoxo, que o contatuaEsmo partilha co1n algumas outras abordagens 

contemporâneas, já foi apontado por Sahlins (1997a, b). 
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D urkheim, o patrono, justamente, da abordagem simbolista. D e­

pois de haver transformado a cultura em metáfora da política, 

Oliveira transforma essa cultura politizada em religião indígena. 

Ao discutir o célebre ritual do toré, praticado por todos ou quase 

todos os grupos nordestinos, o autor o define de início como um 
ritual político, destinado a marcar as fronteiras entre 'índios' e 

'brancos'. Mas isso não o torna menos religioso, muito peJo con­

trário: ao se indagar sobre a "natureza última dos grupos étni­

cos", Oliveira (discordando respeitosamente de Barth, para quem 

essa natureza seria "a política") afirma gue, no caso nordestino, 

"cada comunidade é imaginada como uma unidade religiosa e é 

isso que a r11anté1n unificada e permite criar as bases internas para o 
exercício do poder" (p. 61; grifos meus). O autor menciona então 

os 'encantados' (espíritos), evocados pelos índios para legitimar 

sua relação com uma originariedade imemorial, e conclui que o 

processo de etnifi cação envolve a criação de uma "comunhão de 

sentidos e valores", exigindo uma "reafirmação de valores mo­

rais e de crenças fundamentais que fornecem as bases de possibi­

lidade de uma existência coletiva" (p. 66). 

Essa imagem das sociedades indígenas nordestinas, cons­

truída pelo discurso contatualista, é curiosamente evocativa de 
As jormc1s elementares da vida religiosa. Ao buscar inostrar como a 

etnogênese produz entidades autenticamente indígenas, Oliveira 
sai-se com entidades antropologicamente durkheimianas: uma vida 

espiritual voltada para a celebração do sentido de pertença à 
comunidade; rituais que marcam a fronteira entre o sagrado (os 

membros do grupo, ou os índios puros) e o profano (os brancos, 

os índios misturados); divindades que são como totens territo­

riais a assegu rar a ligação entre o mundo histórico e sua origem 

mítica; e uma 'natureza última' de tipo religioso, expressão de 

uma consciência coletiva étnica. Ou seja: a etnogênese como 

reencantamento da sociedade. Mas podería111os também dizer: a 

etnogênese como naturalização da sociedade, pois é para isso 

• 
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que serve a 'religião' durkheimiana~'°. E assim a solução 

metaforizante do p:;i.radoxo só fez deslocá-lo para mais adiante: 

um discurso teórico dedicado a 'desnaturalizar a sociedade' se vê 

diante de uma sociedade dedicada (como toda sociedade) a se 

naturalizar - e, suprema ironia, dedicada a fazê-lo nos termos (o 

que é menos comum) formulados por um pensador não exata­

mente popular entre os contatualistas. Oliveira, que havia come­

çado sua exposição com uma acusação a Lévi-Strauss po r seu 

'arcaísmo' teó rico, acabou assim recuando para eras bem mais 

arcaicas: primeiro, Morgan; agora, Durkheim. 

Após ter transformado a cultura em metáfora, Oliveira pas­

sa então em revista as metáforas da cultura. E xaminando as no­

ções utilizadas para nomear o fenômeno em discussão, o autor 

censura, por (como sempre) naturalizantes, o termo 'etnogênese', 

que, segundo ele, "não caberia tomar como conceito ou mesm o 

noção", e a expressão 'índios emergentes', a qual "sugere associ­

ações de natureza tisica e mecânica quanto ao estudo da dinâmi­

ca dos corpos, o que pode trazer p ressupostos e expectativas 

distorcidos quando aplicada ao domínio dos fenómenos huma­

nos" (p. 62). Seja ... Mas, entre as noções recusadas como natura­

lizantes, uma chama a atenção: 

90. Oliveira não nos dá muitos elementos sobre a vida religiosa dos povos 
nordestinos. Sua a tenção está voltada exclusivamente para os aspectos 
'durkheimianos', como se viu, das práticas e idéias religiosas desses g ru­
pos, isto é, para sua função de expressão de uma consciência coletiva 
un.ificada. Nada ficamos sabendo, por exemplo, das d.imensões 'contra­
durkheimianas' da vida espiritual indígena, como as acusações de feitiçaria, 
ou sobre práticas xamanísticas, 'mágicas' etc. Assin1 como tudo c1ue se d.iz 
sobre o parentesco sublinha exclusivamente seu papel de operador étnico 
de inclusão/ exclusão, assim tambérn o guc lemos sobre a religião gira 
exclusivamente em torno de suas funções de separação entre o 'interior' e 
o 'exterior' do soci11s - para recordarmos aquela distinção tão criticada 
pelos contatualistas. E onde foi parar, ali:ís, o "caráter central do conflito 
para o entendimento dos fatos sociais", nessa visão profundamente 
consensualista da etnogênese nordestina? 
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Também outras noções que ocupam lugares precisos dentro de cer­

tos quadros teóricos podem vir a ser utilizadas con1 significados muito 
deslocados e referidos à metáfora naturalizante acima criticada: é o caso 

dos conceitos de acamponesamento/proletarização, cujo par é aplicado 

por Amorim [ ... l para descrever um ciclo evolutivo marcado pela fatalidade 

[ ... ] atribuída à história. (loc. cit.). 

Foi só isso que parece ter sobrado, no discurso dos 

contatualistas, dos cor1ceitos de acamponesamento e de 

proletarização. Sua aplicação à situação nordestina por um pes­

quisador anterior é desqualificada, por implicar uma concepção 

fatalista e evolucionista da história. Sem dúvida. Mas Oliveira 

(1978) já usara largamente essas noções, ainda que provavelmen­

te dentro dos tais quadros teóricos mais precisos. Ele classifica­

va, então, os Ticuna como camponeses; ele recusa, agora, a 

pertinência do conceito para o caso dos índios muito mais 'cam­

poneses' do Nordeste. Por que escolheu não usar esse conceito 

agora? Por que, em suma, os ditos quadros teóricos não seriam 

aplicáveis à etnogênese? Seria talvez porque eles não têm nada a 

dizer sobre ela? 
A transição da fricção aca1nponesadora à etnicidade 

indianizadora traduz um reconhecimento da inadequação e ün­

precisão do equipamento teórico do contatualismo. Tributário do 

prognóstico darciano da desaparição das culturas indígenas, e em 

seguida dos tais "quadros teóricos" que previam com precisão 

científica o acamponesamento dos povos indígenas - não eram 
apenas as versões 'naturalizantes' que o faziam, ao contrário do 

que diz Oliveira -, o discurso contatualista não dispunha de es­

paço conceitua} para a 'virada' indígena da reculturação e da 

retradicionalização. Na verdade, os contatualistas não faziam a 

menor idéia de que tal processo fosse acontecer. Para eles, os 

índios do Nordeste era1n definitivamente camponeses, e os da 

Amazônia, se já não o era1n, estavam virando camponeses. Quando 

os índios pré-camponeses da Amazônia co1neçaram a tirar suas 
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'roupas de branco', a se pintar de vermelho e a dançar com 

cocares e bordunas na Praça dos Três Poderes - bem, nesse caso 

ainda se podia achar alguma saída honrosa. Mas quando camponeses 

do Nordeste co1neçarav1 a virar índios -, aí ficou claro que algo estava 

muito errado. A teoria do 'acamponesamento/proletarização' aca­

bou, assim, abandonada pelos contatualistas. Já não era sem tem­

po; só acho que ela merecia um enterro mais decente que o 

proporcionado por esse artigo. 

O discurso teórico da etnogênese representa a incorpora­

ção, algo constrangida e recalcitrante, daquele 'culturalismo' ou­

trora e ainda tão vilipendiado pela escola do contato, em parti­

cular por sua variante fundamentalista. Mas há passos adicio­

nais a dar. Tendo aceitado a 'cultura' que os índios lhe impuse­

ram, o discurso do contato precisa agora começar a tomar suas 

distâncias do paradigma individualista e politicista que ele her­

dou de abordagens como a de Barth (não que precise ir tã.o 

longe a ponto de encontrar Durkheim). Oliveira faz algumas 
reflexões nesse sentido. Ele havia começado o artigo com um 

castigo nos culturalistas e outros essencializadores das culturas 

autóctones; mas ele o termina aludindo à necessidade de se 

"superar a polaridade" entre as teorias instrumentalistas e 

primordialistas da etnicidade (p. 64) - tarefa nada fácil -, evo­

cando todo um imaginário da origem e chegando, por fin1, a 

formulações de um lirismo étnico que não envergonhariam Herder. 

O tema da "viagem de volta", tão belamente desenvolvido por 

Oliveira, poderia assim se aplicar em 1nais de um sentido. Parece 

que começamos a assistir a uma viagem de volta da escola brasi­

leira de etnologia ao país da cultura. 

Essa viage1n não vai ser fácil. f-lá enigmas e paradoxos no 

caminho: 

Enquanto o percurso dos antropólogos foi o de desmistificar a no­

ção de 'raça' e desconstruir a de 'etnia', os membros de um grupo étnico 
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encaminham-se, freqüentemente, na direção oposta, reafirmando a sua uni­

dade e situando as conexões com a o rigem em planos que não podem ser 

atravessados ou arbitrados pelos de fora (p. 65). 

Pois bem - como reagir frente a esses enigmas? D evemos 

tentar convencer os índios de que cultura pura e conexão com a 

origem são 'mitos' da má antropologia? (Talvez devamos, ao con­

trário, reconhecer que esses remas são, precisamente, rnítícos, no 
sentido antropológico do termo - donde sua força). Ou será que 

simplesmente não sabemos o que dizer a tal respeito, e por isso não 

deve1nos dizer nada, como propõe Oliveira, n1as apenas nos re­

colher humildemente diante do mistén:o desses "planos que não 
' 

podem ser atravessados ou arbitrados pelos de fora"? A parte 

essa saída mística para o paradoxo da contradesmistificação -
paradoxo que foi criado pela teoria dos contatualistas, não pelos 

índios que ela pretendia compreender -, o autor não parece ter 

mesmo muito a dizer91
. Não deixa, ademais, de soar estranha sua 

sugestão implícita de que a antropologia possa alguma vez ter 

legitimamente reivindicado o direito de "arbitrar" o que quer que 

seja. Pois, afinal, o "arbitrário cultural" é justamente aquilo que 

nunca coube aos "de fora" arbitrar. 
En1 conclusão a seu artigo, Oliveira dá quatro lições de 

moral teóricas aos "americanistas europeus" (sinédoque que, como 

já adverti , designa a etnologia não-contatualista feita no Brasil ou 

alhures). Não vou comentar três dessas lições, pois são de muito 

pequena valia. ivfas uma delas merece uma rápida reflexão, tam­

bém conclusiva, pois este ensaio já vai demasiado longo: 

91. ·renho às vezes a in1pressão de que a sociologia da desnaturalização rom­
peu tantas ve7.es com o senso comum que este perdeu a paciência e 
resolveu romper de vez cotn ela. l~ se há pelo menos u1na diferença 
in1portante entre as ciências humanas e físicas, é que nas primeiras as 
rupturas con1 o senso con1u1n costumam ser pagas na mesma 1noeda. 
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[Als culturas não são coextensivas às sociedades nacionais nem aos 
grupos étnicos. O que as torna assim são, por um lado as de1nandas dos 
próprios grupos sociais (que através de seus porta-vozes instituem suas 
fronteiras), e, por outro, a con1plexa temática da autenticidade (que acaba 

por conferir uma posição de poder ao antropólogo, demarcando espaços 

sociais como legítimos ou ilegítimos) (p. 68). 

Leiam-se com cuidado essas proposições. Comecemos pela 

segunda parte, mais simples: a "complexa temática da autentici­
dade" . Quanto a isso, só posso concordar com o autor: ela é de 

fato complexa; mas não é necessário torná-la misteriosa, nem 

imaginar que os an tropólogos sejam co-autores do mistério. A 

primeira parte da lição, entretanto, é que é propriam ente comple­

xa, ou, m elho r dizendo, paradoxa]. Atenção ao argumento: as 

culturas não são coextensivas às sociedades nacionais o u aos g ru­

pos étnicos; o que as torna assim são as demandas dos grupos 

sociais. Muito bem; tnas, afinal, elas são ou não são coextensivas às 

sociedades nacionais e grupos étnicos? Existiria por acaso uma 
essência, uma natureza cultural não-coextensiva (às sociedades na­

cionais etc.), que é tornada aparência coextensiva? Existiria algo 
além, algo atrás, algo antes das demandas dos "próprios grupos 

sociais", algo que esses grupos tornan1 assún - assim coextensivo 

a si mesn1os? Mas isso seria supo r que existe u1na cultura qual­

quer, em algum lugar, esperando que uma demanda política de um 

grupo social venha se acoplar a ela, tornando-a coextensiva. Isso 

é naturalização. Se não é isso, se as culturas são criadas pelas 

demandas dos grupos sociais, e se são criadas como coextensivas 

aos grupos sociais, bem, então elas são realmente coextensivas. 

Mas isso também é naturalização. 

Perturbado por vários paradoxos e preso em impasses di­

versos, o d iscurso contatualista não tem muitas lições de moral a 

dar à etnologia b rasileira. A conclamação de O liveira a um retor­

no às "preocupações inovadoras e reflexões bastan te o riginais" 
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(p. 67) da antropologia brasileira das décadas de 50 e 60 não me 

entusiasma. E ntusiasma-me ainda menos a lamentável menção in 

extre1nis a uma "dimensão ético-valorativa do exercício da ciên­

cia" (loc. cit.), dimensão à qual a escola contatualista teria um 

acesso privilegiado, e da qual os "america11istas europeus" estari­

am - é o que se deixa entender - tristemente distanciados. Seme­

lhante insinuação não contribui para o melhor enquadramento de 

nenhum dos proble1nas teóricos ou práticos com que se defronta 

a antropologia brasileira. Pois, quanto à ética e aos valores, penso 

que estamos todos mais ou menos do mesmo lado. Aqui não há 

verdadeiro dualismo, nem cisão que evitamos abordar, nem gran­

de diferença. 
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